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RESUMO: A inserção das discussões sobre o Desenvolvimento Sustentável, tão pre-
sentes na atualidade, não se deu de maneira simples e desvinculada de processos históri-
cos carregados de peculiaridades. Retoma-se as primeiras discussões sobre o Desenvol-
vimento, quando este era a designação de uma simples mudança, de um primeiro estado 
não adequado para um estado acreditado como superior. Posteriormente, dado os recor-
rentes fracassos constatados nos projetos de promoção do desenvolvimento, começa a 
ecoar o conceito de Desenvolvimento Sustentável, o qual desde sua primeira recitação, 
até os dias atuais, evoluiu de uma forma tríade até conceitos multidimensionais comple-
xos. O presente artigo tem como objetivo cotejar o conceito de Desenvolvimento Sus-
tentável apresentado por Ignacy Sachs, explorando e discutindo os aspectos inerentes as 
dimensões por ele apresentadas. Ressalta-se a pertinência do conceito, bem como de sua 
multidimensionalidade, a qual se manifesta, por exemplo, na adoção de uma agenda glo-
bal para a sua promoção, denominada “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” 
também conhecida como “Agenda 2030”, cujos resultados perpassam diversas dimen-
sões da vida no planeta. 
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ABSTRACT: The insertion of  the discussions about Sustainable Development, so present today, did 
not happen in a simple way and disconnected from historical processes loaded with peculiarities. The first 
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discussions about Development are resumed, when this was the designation of  a simple change, of  a first 
state not suitable for a state believed to be superior. Subsequently, given the recurrent failures found in 
development promotion projects, the concept of  Sustainable Development begins to echo, from its first re-
citation to the present day, evolving from a triad to complex multidimensional concepts. The present arti-
cle aims to compare the concept of  Sustainable Development presented by Ignacy Sachs, exploring and 
discussing the inherent aspects of  the dimensions presented by him. The relevance of  the concept as well 
as its multidimensionality is highlighted, for example, in the adoption of  a global agenda for its promo-
tion, called "Sustainable Development Objectives", also known as "Agenda 2030", whose results per-
meate dimensions of  life on the planet. 
Keywords: Ignacy Sachs; Dimensions; Sustainability. 
 
PARA INTRODUZIR O TEMA 
 
Elementares discussões acerca de uma inovada compreensão de desenvolvimento ocorre-
ram na década de 1970, em vista da percepção de que o modelo de crescimento dominante, 
praticado na maior parte das sociedades mundiais, apresentava-se limitado (BOFF, 2012). 
Nessa época incorporou-se, de modo imperioso, aos debates sobre o desenvolvimento, o 
aspecto ambiental, o qual, embora já tivesse sido abordado por alguns autores, até então era 
negligenciado pelas organizações internacionais. Por conseguinte, originou-se o termo eco-
desenvolvimento, desdobrando-se na atual denominação de desenvolvimento sustentável 
(SACHS, 2008). 
 
A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, 1972, ocorrida em Estocolmo, 
colocou a dimensão do meio ambiente na agenda internacional. Ela foi precedida pelo encon-
tro Founex, de 1971, implementado pelos organizadores da Conferência de Estocolmo para 
discutir pela primeira vez, as dependências entre o desenvolvimento e o meio ambiente [...] 
(SACHS, 2009, p. 48). 
 
Dos resultados obtidos nessa primeira iniciativa, a criação do Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente (PNUMA) foi o mais significativo. Posteriormente, em 1984 rea-
lizou-se outra conferência de caráter decisivo, a qual originou a Comissão Mundial Sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, com o lema “Uma agenda global para a mudança” 
(BOFF, 2012). 
À vista disso, em 1987, definiu-se o conceito mais amplamente divulgado de desenvolvi-
mento sustentável, a saber, o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração 
atual, sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das gerações vindouras e 
sem esgotar os recursos naturais para o futuro (CMMAD, 1988 - Relatório De Brundtland). 
No entendimento de Sachs (2008) tal perspectiva, 
 
[...] é baseada no duplo imperativo ético de solidariedade sincrônica com a geração atual e de 
solidariedade diacrônica com as gerações futuras. Ela nos compele a trabalhar com escalas 
múltiplas de tempo e espaço, o que desarruma a caixa de ferramentas do economista conven-
cional. (SACHS, 2008, p.15) 
 
Compreende-se então que a atenção conferida, inicialmente, somente à problemática am-
biental suscitou outra visão de desenvolvimento, a qual agrega, além do ambiente, outros três 
elementos, a ética, o aspecto social e a viabilidade econômica (SACHS, 2008). 
Outros espaços de diálogo sobre o tema foram a Conferência das Nações Unidas sobre o 
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Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) no Rio de Janeiro, também conhecida como Cú-
pula da Terra, a Rio+5 (1997), a Cúpula da Terra sobre Sustentabilidade e Desenvolvimento 
(2002) em Joanesburgo, e a Rio+20 realizada em 2012. 
Tais eventos, bem como as publicações e relatórios construídos a partir desses, a exemplo 
da Declaração de Cocoyoc, a Declaração de Estabelecimento de uma Nova Ordem Econô-
mica Mundial, a Carta da Terra, a Agenda 21, as Metas do Milênio e mais recentemente a 
Agenda 2030, geraram uma maior consciência na população, e segundo Boff (2012), inclusi-
ve para os céticos. 
Pactuada em 2015, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável: transformando o 
nosso mundo, é composta por 17 objetivos os quais se subdividem em 169 metas, as quais 
têm foco em cinco áreas, tidas como cruciais: pessoas, planeta, prosperidade, paz e parceria 
(quadro 1). 
 
Quadro 1. Objetivos do desenvolvimento sustentável por área 
Objetivo Descrição 
Objetivo 1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 
Objetivo 2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e pro-
mover a agricultura sustentável. 
Objetivo 3 Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as 
idades. 
Objetivo 4 Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportuni-
dades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 
Objetivo 5 Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas. 
Objetivo 6 Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos. 
Objetivo 7 Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia 
para todos. 
Objetivo 8 Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 
pleno e produtivo e trabalho decente para todos. 
Objetivo 9 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sus-
tentável e fomentar a inovação. 
Objetivo 10 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 
Objetivo 11 Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis. 
Objetivo 12 Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis. 
Objetivo 13 Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos. 
Objetivo 14 Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos 
para o desenvolvimento sustentável 
Objetivo 15 Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 
gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter 
a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade. 
Objetivo 16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, res-
ponsáveis e inclusivas em todos os níveis. 
Objetivo 17 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desen-
volvimento sustentável. 
Fonte: Adaptado de ONU (p. 18, 2015) 
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Não obstante, vale fazer um parêntese, pois em tempos que o ambiente e a civilização pa-
decem, além de consciência e reflexão sobre o tema, é imprescindível adotar práticas poderia 
explicitar algumas dessas práticas que verdadeiramente promovam um desenvolvimento sus-
tentável e duradouro. Freitas (2011) corrobora tal argumento: 
 
Para tanto, a sustentabilidade não pode ser considerada tema de ocasião, mas prova viva e ro-
busta de racionalidade dialógica, superior e aberta. O culto manipulador e desenfreado do ego 
consumista, com os seus fetiches tirânicos ou servis, está dramaticamente em xeque. Só não vê 
quem não quer. (FREITAS, 2011, p. 30) 
 
Nesse sentido, uma concepção oportuna sobre o desenvolvimento deve ultrapassar a vi-
são meramente econômica. Sen (2010, p. 28) salienta que “sem desconsiderar a importância 
do crescimento econômico, precisamos enxergar muito além dele.”. 
A abordagem de Sen (2010), no tocante às liberdades humanas, entusiasma de modo ex-
pressivo os debates concernentes ao desenvolvimento. O autor apresenta a perspectiva do 
desenvolvimento como promotor das liberdades subjetivas dos indivíduos, as quais envol-
vem o atendimento concreto de todos os direitos humanos - incluem-se aqui direitos políti-
cos e civis, econômicos e sociais. 
Na visão do autor, as liberdades substantivas consistem nas capacidades elementares dos 
indivíduos - relacionadas aos diretos básicos - como, por exemplo, ter acesso contínuo e 
permanente ao alimento; ter condições de evitar a subnutrição, a morbidez e a morte prema-
tura; ou ainda liberdades associadas à alfabetização em todos os níveis, à garantia de partici-
pação política e a liberdade de expressão, etc., bem como aquelas que os próprios indivíduos 
desejam e julgam conducentes. 
De tal modo, o caminho do desenvolvimento perpassa pela igualdade, equidade e solida-
riedade, proposições indispensáveis para se distinguir o aspecto econômico (positivo) do 
desenvolvimento, da economia reducionista (SACHS, 2008). 
Em suma, considera-se que o crescimento econômico como objetivo em si mesmo, de fa-
to, não é sinônimo de desenvolvimento, nem tampouco é o objetivo primordial do mesmo. 
Ou seja, o anseio pelos resultados financeiros deve vir acompanhado de outras premissas, as 
quais, em termos estatísticos e numéricos, não podem ser mensuradas (esse talvez seja um 
dos complexos dilemas a ser superado na atual conjuntura holística de desenvolvimento). 
Partindo do pressuposto de Daly (2004) uma das grandes diferenciações que podem ser 
feitas entre o crescimento e o desenvolvimento está em admitir que crescer está vinculado a 
mudar de tamanho, para mais e por meio de adições, ao passo que desenvolver está direta-
mente relacionado com a realização de um arranjo mais eficiente, que proporcione mudanças 
qualitativas no sistema.  
Casado, Navarro e Gusman (2000) dão conta de que o desenvolvimento é a ampliação 
das potencialidades, sejam biológicas ou socioculturais, as quais podem ser observadas de 
maneira qualitativa (questões energéticas) ou quantitativa (crescimento). De acordo com Es-
teva (2000)Lewis, Baran e Rostow, estabeleceram um ponto de intercecção na medida em 
que concebiam o desenvolvimento como um status fulcreado pelo crescimento econômico. 
Esteva vai mais além em sua reflexão e nos leva ao questionamento de que o estabelecimen-
to da economia como chave para o desenvolvimento nega o papel de outra e qualquer forma 
de reprodução social como autêntica, ou seja, o que está no mercado é tido como bom o que 
não esta deve ser levado a ingressar. 
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Outrossim, Leff (2010) infere que para se alcançar o desenvolvimento com bases susten-
táveis, é necessário um processo de desconstrução da ideologia e da racionalidade do modelo 
atual de produção, para então abrir caminhos a uma sociedade edificada na produtividade 
ecológica, na diversidade cultural, na democracia e na diferença. 
Ademais, segundo Freitas (2011): 
 
Para sair da rotina insana, a presente sociedade do conhecimento terá de se tornar uma socie-
dade do autoconhecimento. Somente assim experimentará chances objetivas de fazer frente à 
gravidade dessas múltiplas crises que interagem entre si. Crise do aquecimento global, do ar ir-
respirável, da desigualdade brutal de renda, da favelização incontida, da tributação regressiva e 
indireta, da escassez de democracia participativa, das doenças facilmente evitáveis, da falta de 
paternidade consciente, do stress hídrico, da queimada criminosa, assim por diante. (FREI-
TAS, 2011, p. 27) 
 
Por deveras, evidencia-se o papel da sociedade, como parte integrante e ativa na concreti-
zação do desenvolvimento, pois considerando as múltiplas crises citadas acima, se torna evi-
dente que as sequelas causadas pelo modelo injusto, que aumentou o abismo que separa o 
centro das periferias (AMIN, 1973; CARDOSO, 1993) e insustentável de “progresso” às 
civilizações extrapolam a esfera ambiental, de modo a atingirem aspectos mais profundos da 
sociedade, os quais somente uma civilização detenta de legitimidade, conhecimento, infor-
mações e autonomia(decolonial) poderá superar. 
Destarte, merece a designação de desenvolvimento sustentável, aquele que, concomitan-
temente e em mesmo nível,promove o crescimento econômico, confere responsabilidade 
socioambiental, valoriza a cultura e as tradições em todos os espaços, bem como torna a so-
ciedade mais equitativa e justa. 
 
A MULTIDIMENSIONALIDADE DO DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL 
 
Diante dos conceitos e reflexões supracitados, no que tange às transformações e avanços 
ocorridos sobre a compreensão de desenvolvimento, é manifesto a múltipla dimensão do 
desenvolvimento sustentável para a reconstrução e transformação da sociedade contempo-
rânea. 
Assim sendo, discorre-se sobre os critérios e os caminhos para alcançar a sustentabilidade 
apresentados por Sachs (2009). O autor apresenta, metodicamente, as seguintes dimensões 
da sustentabilidade: social, cultural, ecológica/ambiental, territorial, econômica e política. 
Teoricamente, ao se reconhecer a amplitude de cada uma delas, buscou-se abordá-las in-
dividualmente, para não incorrer de minimizá-las ou de olvidar pontos de intersecção com o 
presente estudo. Contudo, tomando nota de que na prática, as dimensões não se apresentam 
isoladamente, é inevitável que em determinados momentos sejam tratadas de maneira híbri-
da, podendo mesclar aspectos de duas ou mais dimensões. 
 
A DIMENSÃO SOCIAL 
 
Os gargalos que precisam ser superados na presente esfera são, mormente, a desigualdade 
social, a má distribuição de renda, a escassez de trabalho e a falta de acesso a recursos e ser-
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viços públicos (SACHS, 2009). 
Nesse cenário, a fome, cuja incidência põe em risco e assola parcela significativa da popu-
lação, cerca de 815 milhões de pessoas no mundo (FAO, 2018), surge como uma das princi-
pais consequências de um modelo míope e desumano de desenvolvimento e passa a figurar 
de modo imperativo nas pautas sócio-políticas. 
No presente contexto, fazendo jus ao pioneirismo nesse tema, vale mencionar que até a 
década de 1930 a fome era abordada, unicamente, sob o aspecto fisiológico, contudo Josué 
de Castro (1952) apresenta essa como uma problemática de origem social e política. 
Para o autor, a fome estava intrinsecamente atrelada à desigualdade social e à concentra-
ção de renda, o que por sua vez, submetia o povo à marginalização. Para tanto, ressaltava a 
necessidade de políticas públicas voltadas à produção, distribuição e ao acesso de alimentos. 
 
O olhar naturalista de Josué de Castro não é apenas um patrimônio da história das ciências so-
ciais brasileiras, materializado num de seus livros mais brilhantes, Geografia da Fome. Muito 
mais que isso, ele ajuda a enfrentar o mais importante desafio do pensamento contemporâneo: 
como transformar os padrões de produção e consumo tornando-os compatíveis com precei-
tos básicos de ética e equidade e, sobretudo, com a urgência de uma nova relação entre socie-
dade e natureza. Esse desafio vai muito além da formulação dos problemas alimentares e refe-
re-se ao próprio cerne do processo de desenvolvimento (ABRAMOVAY, 2008, p. 2708). 
 
Passados quase um século, apesar dos avanços ocorridos, a sociedade ainda depara-se 
com um cenário inquietante, visto que, embora o desenvolvimento capitalista tenha se mos-
trado eficiente e progressivo na sua capacidade de acumulação de riquezas, de inovação e de 
exacerbação do consumo - e seja, ilogicamente, admirado e apoiado por muitos - as mazelas 
sociais acarretadas são do mesmo modo progressivas e, sobretudo, árduas de reparar. 
Nesse sentido, de acordo com Freitas (2011): 
 
Precisamente, na dimensão social da sustentabilidade, avultam os direitos fundamentais sociais, 
com os correspondentes programas relacionados à saúde, à educação e à segurança (serviços 
públicos por excelência), que precisam obrigatoriamente ser universalizados com eficiência e 
eficácia, sob pena de o modelo de gestão (pública e privada) ser autofágico, ou seja insustentá-
vel (FREITAS, 2011, p. 56). 
 
Tal menção reforça a responsabilidade do Estado em promover e garantir a estabilidade 
social e os direitos humanos plenos, haja vista que em uma nação como a nossa, espera-se 
no mínimo que houvesse seu empenho para mitigar ou até disimar as incoerências do siste-
ma vigente, promovendo acesso aos bens públicos para todos os cidadãos; contudo, as polí-
ticas públicas já concebidas, bem como as vindouras, não devem cair na insuficiência ou na 
inércia, isso posto, salienta-se a necessidade de uma articulação política intersetorial e eficien-
te. 
 
A DIMENSÃO CULTURAL 
 
A cultura, na sua capacidade de unir as pessoas, cada qual com sua especificidade, em um 
ideal coletivo comum, figura-se como um forte elo social na promoção do novo paradigma 
de desenvolvimento. 
 
DESENVOLVIMENTO: DO UNICAMENTE ECONÔMICO AO SUSTENTÁVEL MULTIDIMENSIONAL 57 
PRACS: Revista Eletrônica de Humanidades do Curso de Ciências Sociais da UNIFAP 
https://periodicos.unifap.br/index.php/pracs   ISSN 1984-4352   Macapá, v. 12, n. 3, p. 51-64, dez. 2019 
La cultura popular local simboliza al hombre y su entorno, un tipo de conciencia y de materia-
lidad social. Su valorización permite fortalecer la individualidad y la autoestima frente al mun-
do y da sentido a las comunidades humanas, en la búsqueda del desarrollo de la propia creati-
vidad y conforme con sus valores. O sea, la mejor ayuda para la liberación de un Pueblo es la 
que se dirige a la conservación y recuperación de su identidad y de su cultura, porque las cultu-
ras autónomas tienen potencialidades capaces de revitalizar las sociedades (MARTÍN, 2002, p. 
07).  
 
Nesse sentido, a cultura direciona os indivíduos em suas decisões e ações, das quais esti-
mam realizar, conforme seus valores, e desse modo contribui para revitalização das socieda-
des, reforçando a individualidade e a autoestima das comunidades. 
Contudo, a cultura das nações, na sua diversidade natural e legítima - tanto em âmbito 
macro, como na esfera local - está sendo substancialmente minimizada perante a abordagem 
unidimensional e reducionista do desenvolvimento econômico.Um exemplo desse fato pode 
ser visualizado no setor agrícola, que em nome da “expansão” econômica, suplanta aspectos 
culturais e tradicionais de populações, arraigados por séculos no “saber como fazer”, passa-
do de gerações para gerações, por culturas exógenas, visualizando unicamente o atendimento 
de um mercado que sequer sabe algo do chão onde esse produto está sendo cultivado. 
Diante desse fato, Sen (2010, p. 310) alerta que “no caso da cultura, porém, as tradições 
perdidas podem fazer muita falta. A extinção de antigos modos de vida pode causar angústia 
e um profundo sentimento de perda”, contudo, o autor ressalta que diante do binômio tradi-
ção e modernização, a sociedade em suas diversas frações, e não apenas a fatia privilegiada, 
tem o direito de escolher o que deseja preservar e o que consente desaparecer. 
Nessa racionalidade, evidencia-se que a avalanche tecnológica, não substitui e nem tam-
pouco serve de consolo para as sociedades que se sentem abaladas culturalmente - se não 
disseminadas - como os defensores da modernização desenfreada comumente alardeiam. 
Aliás, grande parte dos produtos do desenvolvimento tecnológico está disponível a uma par-
cela ínfima da população, ou seja, essa justificativa de fato não condiz. 
Por ocasião, Hall (1997) já mencionava que a expansão dos potentes meios de comunica-
ção transacionais, bem como das tecnologias de informação e comunicação, e, por conse-
guinte, o estreitamento da relação espaço-tempo tem ocasionado um processo de homoge-
neização cultural, ou de modo mais simplista, a denominada globalização. 
Além disso, a ascensão e a presunção do caráter universal da ciência no decorrer do tem-
po, também desconsideram a cultura e contribuem expressivamente para o processo de ho-
mogeneização cultural. 
 
A valorização dos saberes locais desloca a supremacia do conhecimento científico, da relação 
objetiva do conhecimento e sua pretensão de universalidade, para os saberes arraigados nas 
condições ecológicas do desenvolvimento das culturas, nas formas culturais de habitar um ter-
ritório e no sentido existencial do ser cultural (LEFF, 2010, p. 97). 
 
A reflexão supracitada aponta outra importante perspectiva na presente discussão, no 
momento em que insere a interface entre ecologia e o desenvolvimento cultural, ou seja, nes-
se pensamento a cultura é sobretudo uma coevolução da relação homem-natureza. 
Além disso, é oportuno ressaltar o papel da cultura na construção da própria identidade e 
da compreensão do homem como um ator social (HALL, 1997). No contexto do desenvol-
vimento, infere-se que um ser autêntico, atuará como parte integrante e ativa, haja vista que 
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possui elementos suficientemente consolidados para interagir nesse processo; em contrapar-
tida, um indivíduo alheio a si mesmo, o qual não criou sua própria identidade, será meramen-
te um beneficiário passivo do “desenvolvimento”. 
Diante disso, segundo Sachs (2009), está o desafio de conciliar a inovação e a tradição; e 
construir um planejamento nacional, interno, integrado e autoconfiante de desenvolvimento, 
o qual, simultaneamente, esteja aberto à interação mundial. 
Com propriedade Sen (2010) assegura que: 
 
Na verdade, é possível afirmar que há mais inter-relações e mais influências culturais mútuas 
no mundo do que normalmente reconhecem aqueles que se alarmam com a perspectiva da 
subversão cultural. Os que receiam pelas culturas frequentemente veem nelas grande fragilida-
de e tendem a subestimar nosso poder de aprender coisas de outros lugares sem sermos asso-
berbados pela experiência. A retórica da “tradição nacional” pode contribuir para ocultar a his-
tória de influências externas de tradições diferentes (SEN, 2010, p. 311). 
 
Por fim, entende-se que há espaço ao “novo” e às relações internacionais, bem como ad-
mite-se o papel desses na promoção do desenvolvimento íntegro e perene, ou seja, há que se 
desmistificar a ideia (errônea) de que o desenvolvimento sustentável é concebido acerca de 
bases obsoletas e intransigentes, no que se refere à modernização e interação com o mundo. 
Contudo, a inovação e a abertura ao mundo, não podem (e não devem) sobrepor o saber 
popular, as tradições, os costumes e a identidade de um povo. 
 
A DIMENSÃO AMBIENTAL 
 
O colapso ambiental, vivenciado presentemente, nos mais diversos níveis (crise hídrica, 
poluição do ar urbano, erosão dos solos, perda da biodiversidade, variações e desastres cli-
máticos, aquecimento global, etc.), é por deveras, produto do desenvolvimento econômico 
mecanicista, o qual, na perspectiva de um desenvolvimento pluridimensional, mostra-se insa-
tisfatório. 
Outrossim, vale evidenciar que a ciência, na pretensão de tornar o mundo objetivo, mate-
rial e controlável, falhou drasticamente, de tal modo que os resultados são os desastres eco-
lógicos e a degradação ambiental, os quais manifestam-se na insegurança social, no desequi-
líbrio ecológico e no aquecimento global (LEFF, 2010). 
Assim sendo, compreende-se que a dimensão ambiental, como precursora das discussões 
concernentes à sustentabilidade, carrega em seu âmago as demais nuances do desenvolvi-
mento sustentável. Nessa conjuntura, para conferir a devida atenção ao meio ambiente, há 
que se ponderar uma nova forma de integrar o meio em que se vive, e usufruir dos serviços e 
bens que a natureza nos proporciona. 
 
A transição para a sustentabilidade não é o desenvolvimento de uma história natural ou o des-
dobramento de uma essência ecológica do mundo, mas a abertura para uma alternativa social; 
e isso impõe desmontar a racionalidade econômica instrumental orientada para a gestão dos 
serviços e o risco ecológico, para construir uma racionalidade ambiental fundada nos poten-
ciais ecológicos; nas identidades, nos saberes e nas racionalidades que dão lugar à criação do 
outro, da diversidade e da diferença para além das tendências dominantes, objetivadas na reali-
dade que se encerra sobre si mesma em um suposto fim da história (LEFF, 2010, p. 76). 
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O argumento anterior, ao incorporar a reflexão de uma “racionalidade ambiental”, faz 
menção à amplitude do aspecto ambiental na concretização da sustentabilidade, pois, resu-
midamente, expressa a ideia de que o presente critério é composto pela diversidade ecológi-
ca, bem como pela diversidade sociocultural humana, haja vista que ambas estão inseridas 
em um meio comum. Além disso, evidencia que, é imprescindível, simultaneamente, preser-
vá-las e valorizá-las, perante o aspecto econômico.  
Por derradeiro, conforme Sachs (2009, p. 32), se houver a consciência de que qualquer 
atividade econômica está fundamentalmente consolidada no meio ambiente, não haverá co-
mo prejudicá-lo, nem tampouco depredar sua diversidade. 
 
A DIMENSÃO TERRITORIAL 
 
A dimensão territorial tem sido escopo de inúmeras políticas e estratégias de desenvolvi-
mento, contudo, segundo Leroy (1997), a abordagem voltada unicamente à escala geográfica, 
na busca de uma melhor facilidade de articulação e de acompanhamento dos resultados, é 
uma visão deturpada do que, legitimamente, significa desenvolvimento territorial, e de fato, 
ainda é produto do modelo de desenvolvimento unívoco, restrito ao capital. 
Entretanto, conforme Saquet (2007), um território é caracterizado como uma pluralidade 
de sujeitos e atividades que se relacionam entre si com o lugar e com o tempo. “O território 
é condição de processos de desenvolvimento. É natureza e sociedade, manifestando-se de 
forma específica e em diferentes lugares.” (SAQUET, 2007, p. 113). 
Nesse sentido, o território extrapola a noção de limites geográficos; é, sobretudo, um pro-
cesso dinâmico e complexo, fundamentado pela interação e organização de diversos elemen-
tos (i)materiais. Os elementos materiais podem ser compreendidos pelos processos e com-
ponentes concretos, como economia, produção, consumo; e o imaterial envolto pelos aspec-
tos cultural, ideológico, simbólico, identitário e natural (SAQUET e GALVÃO, 2009). 
 
O território significa (i)materialidade; não é apenas substrato (palco) ou formas espaciais, nem 
apenas relações sociais. As próprias relações sociais têm uma (i)materialidade; são objetivas e 
subjetivas ao mesmo tempo; são plurais e coexistentes, mudam e permanecem, na vida cotidi-
ana. Há uma unidade concreto-abstrata no e do território que precisa ser abstraída. (SAQUET, 
2007, p. 73) 
 
Valendo-se de tal reflexão, é compreensível que o desenvolvimento, voltado à dimensão 
local, deva pautar-se na observação de cada elemento que compõe o território, e, especial-
mente, como se dão as suas inter-relações. Ou seja, o espaço, as pessoas que nele vivem, as 
suas origens, a cultura (individual e coletiva), e o tempo (pretérito e atual), devem ser consi-
derados em suas distintas condições. 
Outrossim, ressalta-se que ao se mencionar o termo “local”, está se referindo à gama de 
inter-relações cotidianas dos sujeitos, que constroem sua identidade sobre uma base territori-
al, a qual é entendida como o espaço das representações e das práticas humanas, e local onde 
se encontram os desafios e as potencialidades do desenvolvimento (MARTÍN, 1999). 
Nesse sentido, as estratégias apresentadas por Sachs (2009) no que tange à dimensão terri-
torial, referem-se, entre outras, principalmente à necessidade de equilíbrio entre o espaço 
urbano e rural. 
No Brasil, o conceito oficial de rural e urbano está relacionado a um critério político-
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administrativo, em que o urbano trata-se de “áreas correspondentes às cidades (sedes muni-
cipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas” e o rural “abrange toda a área 
situada fora desses limites” (IBGE, 2015, p. 11).Deste modo, o espaço rural torna-se alheio 
às suas funções e características, sendo visualizado somente a partir de carências (MAR-
QUES, 2002), configurando-se apenas o “resto do urbano”. Veiga (2002) por sua semeia 
profícuas discussões sobre tais critérios que distinguem o rural e o urbano, citando exemplos 
de casos em que, mensurados pelo critério político-administrativo-legal, pequenos povoados 
ou até indígenas seriam considerados residentes urbanos. De fato, essa discussão não seria 
passível de encerramento aqui, contudo, desejamos cumprir o papel de descortinar esse an-
tagonismo protagonizado por acadêmicos, que defendem a necessidade de observância de-
mográfica e funcional, e “manuais” político-administrativos, geralmente forjados em véspe-
ras de levantamentos censitários.  
Além disso, a distinção teórica existente entre campo-cidade e rural-urbano, é apontada 
por Biazzo (2008) quando o mesmo infere que “campo e cidade são formas concretas, mate-
rializam-se e compõem as paisagens produzidas pelo homem”, enquanto urbano e rural “são 
representações sociais, conteúdos das práticas de cada sujeito, cada instituição, cada agente 
na sociedade.” (BIAZZO, 2008, p. 144). No entanto, não é possível compreendê-los de 
forma dissociada, haja vista que não existem isoladamente (LOPES e HENRIQUE, 2010). 
Diante desse arcabouço de considerações, conceitos e elementos em constante transfor-
mação, compreende-se que a dimensão territorial é extremamente complexa e ampla. Desse 
modo, configura-se como um grande desafio à gestão pública no que tange ao planejamento, 
elaboração e execução de políticas, estratégias e ações, que tenham como objetivo o desen-
volvimento local sustentável e pluridimensional, e, por conseguinte, reaproxime o espaço 
rural e urbano, os quais, embora compreendam significações e características distintas, não 
devem ser considerados como oposição, e sim híbridos e complementares, haja vista que 
ambos se correlacionam e coexistem de tal forma que não há um sem o outro. 
 
A DIMENSÃO ECONÔMICA 
 
Inicialmente, no que se refere à relação do desenvolvimento e da economia, vale citar a 
seguinte reflexão de Sachs (2004, p. 367): “Em vez de tratá-lo como um apêndice do plane-
jamento econômico, devemos inverter esta relação: o econômico é apenas uma das dimen-
sões, por importante que seja, do desenvolvimento”. 
A economia considera e avalia o desenvolvimento a partir de parâmetros e dados estatísti-
cos, tais como crescimento econômico, criação de mercados e competitividade; entretanto, 
como já mencionado, o desenvolvimento não se reduz a esses aspectos; “a qualidade de vida, 
a inclusão social, o respeito à cultura e à identidade locais fazem parte do verdadeiro desen-
volvimento” (PERISSATO, 2009, p. 111). 
Contemplando os argumentos dispostos até então, é evidente que a economia não é pri-
mazia na promoção do desenvolvimento sustentável, contudo admite-se o papel da mesma 
nesse processo. Todavia, é necessário desconstruir a concepção de desenvolvimento, reco-
nhecida pelo setor econômico, e reelaborá-lo na perspectiva da sustentabilidade. 
Na prática, Sachs (2009) discorre sobre a necessidade de um desenvolvimento econômico 
intersetorial equilibrado, o qual promova segurança alimentar, capacidade de modernização 
contínua dos instrumentos de produção, razoável condição de autonomia na pesquisa cientí-
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fica e tecnológica, e inclusão soberana na economia internacional. 
Tais ações são significativamente importantes para conceder a todos os setores da socie-
dade, sem distinção de qualquer natureza, determinado grau de autossuficiência, de modo 
que a mesma não necessite submeter-se a imposições exógenas arbitrárias em busca da sua 
sobrevivência econômica e social. 
Consoante com o presente contexto, Freitas (2011) salienta que: 
 
Dimensão econômica, no sentido de que se faz essencial saber praticar a pertinente ponderação, o 
adequado “trade-off” entre eficiência e equidade, ou seja, indispensável escolher e praticar as 
grandes e pequenas políticas econômicas sustentáveis. O consumo e a produção precisam ser 
reestruturados, completamente, segundo essa diretriz (FREITAS, 2011, p. 62). 
 
Nesse viés, compreende-se que a eficácia econômica (maior crescimento) deve estar 
acompanhada de igualdade social (melhor distribuição de renda). Outrossim, a economia 
baseada na sustentabilidade advém, prioritariamente, de uma mudança no padrão de produ-
ção e de consumo - inclui-se aqui a participação e intervenção de toda sociedade - pois redi-
reciona as práticas e decisões no setor econômico. 
Ademais, para Sen (2010) um planejamento econômico consolidado, o qual combata a 
globalização do comércio e das economias, é determinante para evitar prejuízos na dimensão 
cultural, haja vista que a mesma está substancialmente ameaçada devido à modernização tec-
nológica e científica, a qual confere às forças externas uma vantagem economicamente com-
petitiva. 
Por fim, é manifesto que o desenvolvimento econômico não deveria voltar-se unicamente 
aos aspectos financeiros, o qual coloca em vantagem uma estreita parcela da população, dei-
xando grande parte desassistida. Ao contrário, é imprescindível utilizar o potencial econômi-
co, tecnológico e científico disponível, em prol de toda a comunidade, e não apenas para 
financiar os interesses da minoria. 
 
A DIMENSÃO POLÍTICA 
 
Finalmente, o aspecto político envolve uma gama de estratégias e ações de cunho gover-
namental, tais como, a promoção da democracia, como meio de apropriação dos direitos 
humanos; um razoável grau de coesão social; e, essencialmente, a capacidade de articulação 
do Estado na implementação de um projeto nacional (SACHS, 2009). 
 
Um projeto nacional que resulte de um planejamento estratégico, flexível, onde não são os ob-
jetivos quantitativos que dominam. Planejamento contextual, onde não se atua diretamente 
sobre o objetivo, e sim cria-se condições que empurram os atores para determinadas direções. 
Planejamento negociado, onde o Estado, os empresários, os trabalhadores e a sociedade civil 
sentam à mesa. Planejamento pactuado, onde se chega à contratualização dos objetivos e das 
obrigações dos diferentes parceiros. O aprimoramento dos métodos de planejamento do de-
senvolvimento é uma das grandes tarefas das ciências sociais. (SACHS, 2004, p. 367). 
 
Desse modo, confere-se à dimensão política um papel central na realização do desenvol-
vimento pluridimensional, pois a partir de uma articulação política intersetorial flexível, po-
rém íntegra e bem direcionada, a qual envolva toda a sociedade e, democraticamente conce-
da voz aos atores sociais do desenvolvimento, emergem as ações que atendem em plenitude 
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aos aspectos social, cultural, ambiental, territorial e econômico. 
Além disso, no entendimento de Freitas (2011, p. 63) “a busca da sustentabilidade é um 
direito e encontrá-la é um dever constitucional inalienável e intangível de reconhecimento da 
liberdade de cada cidadão [...]”, ou seja, desfrutar da sustentabilidade traduz-se como garantia 
de qualidade de vida e apropriação dos direitos humanos (bem-estar, saúde, alimentação, 
educação, serviços públicos, etc.), de tal modo que promovê-la é responsabilidade do Esta-
do, mediante políticas públicas que possibilite a todos(as) alcançar uma vida digna e segura. 
Outrossim, a abordagem política voltada à democracia e participação social, permite reco-
nhecer os valores socioculturais, os quais podem direcionar os anseios e decisões que as pes-
soas adotam, e por certo satisfazem-se ao realizar (SEN, 2010). 
Nessa perspectiva, a atuação do poder público - as políticas e programas voltados à pro-
moção do desenvolvimento sustentável - cuja gênese está fundamentada na participação e 
controle social, certamente, obtém maior sucesso, no sentido de que a colaboração dos indi-
víduos na construção das mesmas os faz sentirem-se parte do todo, pois as ações e ativida-
des propostas não serão impositivas, e sim construídas de maneira participativa e democráti-
ca. 
Assim, diante de tais ponderações, reforça-se a multidimensionalidade do desenvolvimen-
to sustentável, bem como, conforme citado no início da presente seção, fica evidente a per-
meabilidade das dimensões, de modo que todas elas são, concomitantemente, causa e efeito 
na dialética da sustentabilidade. 
 
O QUE OUSAMOS CONCLUIR? 
 
Tendo por base as leituras empreendidas na realização deste trabalho, pode-se concluir 
que ao longo do tempo o conceito de desenvolvimento foi se transformando, muito em fun-
ção das diversas críticas que lhe foram realizadas, acabando por resultar no conceito de de-
senvolvimento sustentável. O Desenvolvimento Sustentável por sua vez também acabou, 
com o passar do tempo, sendo revisto e reelaborado. As dimensões propostas por Ignacy 
Sachs acabaram por dotar o conceito de maior enraizamento social, cobrindo assim uma 
gama maior de aspectos da vida humana e do planeta. 
Ao se observar  a agenda 2030, proposta pela ONU e ratificada por todos os estados 
membros da organização, nota-se que os 17 objetivos dialogam fortemente com a dimensão 
social, sendo na sequência com a dimensão ambiental e em terceiro lugar com a dimensão 
econômica. A dimensão territorial, de acordo com o nosso olhar, acabou por ter pouca rela-
ção com os 17 objetivos  ao passo que a dimensão cultural não nos pareceu diretamente 
“inspiradora” de nenhum ODS. Tal situação pode ser instigadora de novos estudos que 
queiram pormenorizar os constructos inspiradores dessa carta te intenções.  
Sobre a dimensão política salienta-se que um dos ODS está explicitamente vinculado a 
ela, contudo ela é transversal a implementação de toda a agenda, haja vista a necessidade de 
esforços das nações, posterior a ratificação envidar esforços para a sua consecução. 
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